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DECISÃO MONOCRÁTICA
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Apelantes : Viviane Melo do Egyto Pereira e outros
Advogado : Inácio Ramos de Queiroz Neto
Apelada : Maria de Fátima da Silva Dionísio
Defensora : Luzia Aparecida Cavalcanti Silva

APELAÇÃO.  AÇÃO DECLARATÓRIA DE UNIÃO
ESTÁVEL  POST  MORTEM. PROCEDÊNCIA.
INCONFORMISMO.  SUBSTABELECIMENTO  DO
ADVOGADO  DOS  RÉUS  SEM  RESERVA  DE
PODERES.  ANTES  DA  PROLAÇÃO  DA
SENTENÇA.  INTIMAÇÃO  DO  DECISUM EM
NOME  DO  ADVOGADO  SUBSTABELECENTE.
NULIDADE CONFIGURADA  A  PARTIR  DESTE
ATO.  ART. 236, § 1º,  DO CÓDIGO DE PROCESSO
CIVIL.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
CONFIGURAÇÃO.  MATÉRIA  DE  ORDEM
PÚBLICA.  RECONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.
ANULAÇÃO  DA  INTIMAÇÃO  DA  SENTENÇA.
MEDIDA COGENTE. APELO PREJUDICADO.
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-  Ao  substabelecer  sem  reserva  de  poderes,  o
advogado renuncia  ao  poder de representação que
lhe  foi  conferido,  desvinculando-se,  de  modo
definitivo, do feito, sem poderes para nele continuar
atuando.

- É nula a intimação quando realizada em nome do
substabelecente,  e não do substabelecido, a teor do
que preceitua o art. 236, § 1º, do Código de Processo
Civil, segundo o qual "é indispensável, sob pena de
nulidade, que da publicação constem os nomes das
partes  e  de  seus  advogados,  suficientes  para  sua
identificação".

-  Ocorre cerceamento do direito de defesa quando
existir  qualquer  limitação  indevida  à  produção  de
provas ou pronunciamento nos autos, ensejando, por
consequência, a nulidade do ato em virtude do que
estabelece o art. 5º, LV, da Constituição Federal.

Vistos.

Trata-se de  APELAÇÃO, fls. 152/166, interposta por
Viviane Melo do Egypto Pereira e outros  contra sentença prolatada pelo Juiz de
Direito da 1ª Vara de Família da Comarca da Capital, de fls. 145v/149, que, nos autos
da Ação Declaratória de União Estável Post Mortem, proposta por Maria de Fátima
da Silva Dionísio, acolheu a pretensão exordial nos seguintes termos:

Isto posto, por sentença julgo procedente a ação sub
judice,  para declarar a união de fato firmada entre
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MARIA  DE  FÁTIMA  DA  SILVA  DIONÍSIO  e
HERALDO  TEIXEIRA DO  EGYTO,  já  falecido,  ao
mesmo tempo dissolve-la, assegurando a Suplicante
todos  os  direitos  previstos  pela  Constituição  em
vigor, visando produzir os seus efeitos legais. (Sic)

Em suas razões, o recorrente pugna pela reforma da
decisão  objurgada  sob  alegação,  em  síntese  de  que  a  união  estável  aduzida  na
exordial não ficou deveras comprovada na instrução processual, tendo em vista a
fragilidade e incongruência presentes nos depoimentos ofertados pelas testemunhas
da promovente, dos quais se embasou o magistrado de primeiro grau. 

Contrarrazões ofertadas às fls. 168/174, aventando a
preliminar de inépcia da inicial, e no mérito rechaçando os termos delineados nas
razões recursais, postulando, ao final, a manutenção do decisum.

A  Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  181/183,  opinou  pelo
desprovimento do recurso.

É o RELATÓRIO.

DECIDO

De  imediato,  identifico  óbice  processual  ao  exame
das questões delineadas nas razões recursais de fls. 152/166, porquanto, analisando o
caderno  processual,  verifica-se  que  o  causídico  subscritor  da  Apelação,
substabeleceu, sem reserva de poderes, ao advogado Inácio Ramos de Queiroz Neto,
fl.  123,  poderes que lhe foram outorgados por Vivianne Melo do Egypto Pereira,
Heraldo Gonçalves do Egypto e Vanessa Melo do Egypto, demandados/apelantes da
presente ação, não possuindo, assim, capacidade postulatória para se manifestar no
feito.
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A  outorga  foi  colacionada  aos  autos  antes  da
prolação  da  sentença,  no  entanto,  a  intimação  da  decisão  de  primeiro  grau,  foi
realizada no nome do patrono substabelecente, o qual já não figurava nos autos como
mandatário da parte, fl. 151.

Com efeito, ao substabelecer sem reserva de poderes,
o  advogado  renuncia  ao  poder  de  representação  que  lhe  foi  conferido,
desvinculando-se,  de  modo definitivo,  do  feito,  sem poderes  para  nele  continuar
atuando.

Nessa senda,  é  nula  a  intimação quando realizada
em nome do substabelecente, e não do substabelecido, a teor do que preceitua o art.
236, § 1º, do Código de Processo Civil:

Art.  236.  No  Distrito  Federal  e  nas  Capitais  dos
Estados  e  dos  Territórios,  consideram-se  feitas  as
intimações  pela  só  publicação  dos  atos  no  órgão
oficial.
§ 1º É indispensável, sob pena de nulidade, que da
publicação constem os nomes das partes e de seus
advogados, suficientes para sua identificação.

Diante desta situação, vislumbro que o cerceamento
do direito de defesa da parte promovida restou evidenciada, violando-se, assim, os
princípios do contraditório,  ampla defesa e igualdade processual,  sendo cabível a
nulidade processual, até mesmo de ofício. 

Por oportuno, calha transcrever os seguintes escólios
confirmando o entendimento acima explicitado:

AÇÃO  DE  NUNCIAÇÃO  DE  OBRA  NOVA C/C
DEMOLITÓRIA.  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.
RECURSO  INTERPOSTO  PELO  RÉU.
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Substabelecimento  do  advogado  do  autor  sem
reserva de  poderes  antes  da  prolação da sentença.
Ausência  de  anotação  junto  ao  sistema  saj.
Publicação da  intimação da  sentença  em nome do
subscritor  do  substabelecimento.  Nulidade  do  ato
por  manifesta  violação  aos  princípios  do
contraditório  e  da  ampla  defesa.  Nulidade  do
processo  a  partir  da  intimação  da  sentença.
Reconhecimento de ofício. Cientificação que deve ser
dirigida à advogada substabelecida. Devolução dos
autos ao juízo de origem para a regular anotação do
nome  do  novo  procurador  junto  ao  sistema  saj  e
intimação  da  sentença  com  observância  do
substabelecimento. Recurso não conhecido. É nula a
intimação da sentença por meio eletrônico realizada
na pessoa  de  advogado  que  antes  da  prolação  da
sentença  substabeleceu,  sem reserva  de  poderes,  a
outro advogado os poderes outorgados pelo autor,
porquanto,  na  hipótese  de  substabelecimento  sem
reservas  de  poderes,  a  intimação  deve  ser
direcionada para o advogado substabelecido. (TJSC;
AC  2014.036005-7;  Balneário  Camboriú;  Terceira
Câmara  de  Direito  Civil;  Rel.  Juiz  Saul  Steil;  Julg.
22/07/2014; DJSC 28/07/2014; Pág. 113).

E

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  INTIMAÇÃO  DE
SENTENÇA  POR  NOTA  DE  EXPEDIENTE.
SUBSTABELECIMENTO  SEM  RESERVA  DE
PODERES  NÃO  OBSERVADO.  Intimação  feita  em
nome de advogado diverso daquele substabelecido.
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Cerceamento de defesa caracterizado.  Nulidade do
ato processual. Precedentes do STJ.Nulidade que se
reconhece. Reabertura do prazo recursal. Segurança
concedida.  Unânime.  (TJRS;  MS  52168-
32.2013.8.21.9000;  Porto  Alegre;  Terceira  Turma
Recursal  Cível;  Rel.  Des.  Pedro  Luiz  Pozza;  Julg.
22/05/2014; DJERS 27/05/2014) .

AINDA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  PRELIMINAR  DE
OFÍCIO.  INTIMAÇÃO  DA  SENTENÇA.
PUBLICAÇÃO.  ADVOGADO.
SUBSTABELECIMENTO  SEM
RESERVA.NULIDADE CONFIGURADA. ART. 236 §
1º CPC. Recurso provido. Segundo disposição do § 1º
do  art. 236 do CPC, ""é indispensável, sob pena de
nulidade, que da publicação constem os nomes das
partes  e  de  seus  advogados,  suficientes  para  sua
identificação"", razão pela qual nulos se mostram os
atos processuais praticados a partir da publicação de
sentença  na  qual  constou  nome de  advogado  cujo
mandato  fora  anteriormente  substabelecido  nos
autos,  sem  reserva  de  poderes,  o  que  não  fora
observado  pela  secretaria  do  juízo.  Precedentes  do
TJDFT  e  do  STJ.  Acolhida  preliminar  de  ofício  de
nulidade  da  publicação  da  sentença  e  de  todos  os
atos  a  ela  posteriores.  Apelação  cível  prejudicada.
(TJDF;  Rec  2007.01.1.109030-5;  Ac.  538.318;  Quinta
Turma  Cível;  Rel.  Des.  Angelo  Passareli;  DJDFTE
06/10/2011; Pág. 110)
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A jurisprudência  do Superior  Tribunal  de  Justiça  é
pacífica nesse sentido, como denota o arresto que segue: 

PROCESSUAL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO.
AUSÊNCIA  DE  INTIMAÇÃO  DO  ADVOGADO
SUBSTABELECIDO SEM RESERVAS. ART. 236, § 1º,
DO CPC. PRESENÇA DE NULIDADE ABSOLUTA.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  ACOLHIDOS
COM  EFEITOS  INFRINGENTES.  1.  Quando  há
substabelecimento  sem reservas,  a  intimação  só  se
perfaz quando chamado o advogado substabelecido.
Precedentes: EREsp. Nº 202.184 - AL, Corte Especial,
Rel.  Min.  Eliana  Calmon,  julgado  em  1.2.2001;  e
AgRg nos  EREsp 36.319 /  GO, Corte Especial,  Rel.
Min. Dias Trindade, DJ de 08/05/1995, p. 12.272. 2. É
omisso o acórdão que deixa de apontar a ocorrência
de nulidade absoluta. 3. Em se tratando de nulidade
absoluta o prejuízo se presume, não havendo que se
falar em investigação de fatos que possa caracterizar
a incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ. 4.
Caso em que a Corte de origem publicou a pauta de
julgamento em nome do advogado substabelecente e
não  em  nome  do  advogado  substabelecido,  em
processo  onde  houve  o  substabelecimento  sem
reservas. 5. Embargos de declaração acolhidos, com
efeitos  infringentes,  para  declarar  a  nulidade  dos
acórdãos  proferidos  pela  Corte  de  Origem  e
determinar  o  retorno  dos  autos  para  novo
julgamento com a correta intimação das partes. (STJ -
EDcl  no  REsp  901915  /  SC,  Rel.  Min.  Mauro
Campbell  Marques,  Segunda  Turma,  Data  do
Julgamento 04/08/2009, DJe 17/08/2009)
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Sendo assim, é forçoso reconhecer a necessidade de
anulação da intimação da sentença vergastada, ante a existência de flagrante violação
aos  princípios  constitucionais  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  o  que  restou
caracterizada pelo fato de ter  sido dirigida a  intimação do  decisum na pessoa do
advogado inicialmente designado nos autos, sem observância ao substabelecimento
constante à fl. 123.

Ante o exposto, DE OFÍCIO,  decreto a nulidade do
processo a partir da intimação da sentença,  devendo o feito retornar ao Juízo a quo
para  que outra seja realizada, em nome do causídico substabelecido à fl.  123.  Em
consequência, julgo prejudicado o apelo.

P. I.

João Pessoa, 29 de julho de 2014. 

Gustavo Leite Urquiza
  Juiz de Direito Convocado
                    Relator
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